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Avanço da inteligência artificial gera busca por
proteção de direitos 

ÚLTIMAS

Agência Brasili Agência Brasil ht-
tps://istoe.com.br/a utor/agencia-brasil/ 03/09/2023
- 16:30 Compartilhe

Desde a pandemia da covid-19, têm se tornado cada
vez mais frequentes nos cartórios de notas do Brasil
registrosdediretivasantecipadas devontade (DAVs)
feitas por pessoas que desejam proteger sua imagem
evoz,diantedo avanço da inteligência artificial (IA).

Segundo disse à Agência Brasil a vice-presidente do
Colégio Notarial do Brasil seção Rio de Janeiro,
Edyanne de Moura Frota Cordeiro, tabeliã titular do
7º Ofício deNotas, os tabelionatos já registraram cer-
ca de 5 mil DAVs em todo o país, nos últimos três
anos. No estado do Rio de Janeiro, foram 107 es-
crituras sobre direitos digitais, sendo 31 somente nos
primeiros semestre deste ano. O maior número de re-
gistros se concentra nas regiões Sudeste e Sul, in-
formou.

O assunto ganhou destaque recentemente após a apa-
rição da cantora Elis Regina em um comercial da
Volkswagen, cuja imagem foi reconstituída a partir
de inteligência artificial. Elis Regina morreu em
1982.

Caso semelhante ocorreu com o ator americano Paul
Walker, que faleceu em um desastre de carro, em
2013, no meio das filmagens do filme Velozes e Fu-
riosos 7. Para concluir o longa-metragem, foi uti-
lizada tecnologia de computação gráfica (CGI, na
sigla em inglês).

Na tecnologia, as imagens geradas por computador
têm três dimensões e profundidade de campo. A can-
tora Madonna também alterou seu testamento, proi-
bindo o uso de hologramas após sua morte. Tais fatos
despertaram a atenção da sociedade para as es-
crituras sobre direitos digitais.

A tabeliã lembrou que, em paralelo ao de-
senvolvimento da mídia e ao aparecimento de in-
fluencers em plataformas digitais, a IA vem sendo
cada vez mais aprimorada "e, hoje em dia, se podefa-
zer várias coisas com a voz da pessoa e imagem,
mesmo pós-mortem. Por isso, ela destacou a ne-
cessidade de se regular as relações jurídicas.

Instrumentos

De acordo com Edyanne, os instrumentos vão se di-
ferenciar. No caso de uma pessoa que quer ter suas
obras perpetuadas depois de morta, como letras de
música, imagens, voz, por exemplo, ou mesmo par-
tilha de bens, o instrumento adequado seria o tes-
tamento, que só terá eficácia depois que a pessoa
morrer.

Contudo, se for uma preocupação em vida, o ins-
trumento são as DAVs. Isso se aplica a pessoas vivas
que desejam preservar os direitos de voz ou imagem
em caso de algum acontecimento inesperado, como
problema de saúde, acidentes, situação de hos-
pitalização sem discernimento ou coma. Nesses ca-
sos, a pessoa pode fazer uma diretiva para proteger
tanto senhas de acesso, códigos de redes sociais, ati-
vos, mas também regular o que vai ser feito com sua
imagem e voz, caso ela esteja impossibilitada de ma-
nifestar a sua vontade. Esse é um instrumento novo
que poucas pessoas sabem que existe, afirmou. "Nós
temos esses dois tipos de documentos de escrituras
notariais."

Ética

Os direitos digitais são objeto do Projeto de Lei
3.592/2023, de autoria do senador Rodrigo Cunha
(Podemos/AL), que busca disciplinar e estabelecer
regras para a utilização das imagens e recursos di-
gitais, principalmente no caso de pessoas já fa-
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lecidas. "Porque a pessoa viva ainda tem como se
defender", advertiu a vice-presidente do CNB/RJ.

De acordo com o PL, o uso da imagem deuma pessoa
falecida por meio deinteligência artificial só seráper-
mitido com o consentimento prévio e expresso da
pessoa em vida ou dos familiares mais próximos. A
proposta ainda determina que a permissão deve ser
obtida e apresentada de forma clara, inequívoca e de-
vidamente documentada, especificando os objetivos
a serem alcançados com o uso de imagens e áudios.

Edyanne Cordeiro avaliouqueaquestão debioética é
muito recente e não está ainda regulada. "Tudo sur-
gindoagora, tanto no quese refere àsucessão eaoque
for usado depois da morte, reunidos na chamada he-
rança digital, como aos direitos da personalidade,
porque a pessoa está viva". São direitos existenciais,
constitucionais. "Têm muitos liamesporque,se apes-
soa não deu autorização e terceiros forem usar, isso
vai gerar muita demanda de ações de indenização por
danos morais e, até, danos materiais, porque pode-se
manchar a imagem da pessoa e ela acabar perdendo
direitos.".

A tabeliã alertou que herdeiros, inclusive, podem ser
vítimas de uso indevido de imagem e voz de parentes
e deverão pedir indenização.

Plataforma

Para realizar uma DAV, a pessoa interessada deve
comparecer em um cartório de notas com do-
cumentos pessoais ou fazer o procedimento em pla-
taforma digital nacional, administrada pelo
Conselho Federal do Colégio Notarial do Brasil.

No formato eletrônico, o cidadão escolhe o cartório
de notas de sua preferência para solicitar o serviço.

Em seguida, é agendada uma videoconferência com
o tabelião de notas e a escritura é assinada ele-
tronicamente, por meio de um certificado digital gra-
tuito que pode ser emitido pela mesma plataforma.
Embora gratuito, esse certificado vai servir somente
para questões de cartório.

Segundo Edyanne, a antecipação de vontade é muito
simples e não necessita de testemunhas, nem de
acompanhamento por advogado. "A DAV é para se
precaver em vida", ressaltou. A tabela dos cartórios
de notas para fazer uma DAV estabelece custo médio
em torno de R$ 300, no estado do Rio de Janeiro. De-
pendendo do que for inserido na diretiva, o preço po-
de subir. Para testamentos, o valor tende a ser maior.

O testamento público é o documento pelo qual uma
pessoa, denominada testador, declara como e para
quem deseja deixar seus bens após sua morte. Para
realizar o ato, é necessária a presença de duas tes-
temunhas que não podem ser herdeiras ou be-
neficiadas pelo testamento, além dos documentos de
identidade de todas as partes, requerentes e tes-
temunhas. A presença de um advogado é opcional. O
documento pode ser alterado e revogado enquanto o
testador viver e estiver lúcido, e terá validade e pu-
blicidade somente após a sua morte.

Tabelionatos

O Colégio Notarial do Brasil - Seção Rio de Janeiro é
a entidade de classe que representa ins-
titucionalmente os tabelionatos de notas do estado.
As seccionais dos colégios notariais de cada estado
estão reunidas em um Conselho Federal (CNB/CF),
que é filiado à União Internacional do Notariado
(UINL).

A entidade não governamental reúne 88 países e re-
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presenta o notariado mundial existente em mais de
100 nações, correspondentes a dois terços da po-
pulaçãoglobal e60% do Produto Interno Bruto (PIB)
mundial, praticando atos que conferem publicidade,
autenticidade, segurança e eficácia aos negócios ju-
rídicos pessoais e patrimoniais, contribuindo para a
desjudicialização.

Siga a IstoÉ no Google News e receba alertas sobre as
principais notícias
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Adesão do Brasil ao Tratado de Budapeste vai
desburocratizar depósito de patentes biológicas 

A adesão do Brasil ao Tratado de Budapeste vai fa-
cilitar o depósito de patentes que envolvem mi-
crorganismos - como as relacionadas a vacinas e
medicamentos, por exemplo. O Projeto de Decreto
Legislativo (PDL 466/2022) que aprova a adesão do
país ao tratado da Organização Mundial de
Propriedade Intelectual (OMPI) está em tramitação
na Câmara dos Deputados. O texto trata dos critérios
para o reconhecimento internacional do depósito de
patentes.

O depósito é a submissão de um pedido de patente ao
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI),
na forma de um documento descritivo e detalhado de
uma invençãoou modelo deutilidade quese pretende
proteger. O intuito é impedir que terceiros possam re-
produzir, utilizar, copiar, vender ou importar o ob-
jeto patenteado por até 20 anos a partir da data do
depósito.

No caso em que o pedido de patente contém algum
material biológico essencial para a realização da in-
venção - e apenas a descrição por escrito desse ma-
terial não é suficiente - , é necessário depositar o
conteúdo biológico em uma Autoridade Depositária
Internacional (IDA, na sigla em inglês) reconhecida
pelo Tratado de Budapeste. Essas instituições têm o
papel de receber e conservar corretamente as amos-
tras biológicas por pelo menos 30 anos.

O acordo, que está em vigor desde 1977, determina
que todos os 87 países signatários são obrigados a re-
conhecer os microrganismos depositados como par-
te do procedimento de obtenção de patente. O texto
também define as características das IDAs e o cre-
denciamento delas junto à OMPI, além de
estabelecer direitos à imposição de restrições à ex-
portação e à importação dos microrganismos
depositados.

A co-coordenadora adjunta da Comissão de Cul-

tivares e Biotecnologia da Associação Brasileira da
Propriedade Intelectual (ABPI), Marisa Moura Mo-
moli, afirmaqueoprincipal benefício deoBrasil ade-
rir aoTratadodeBudapeste ése tornar umdepositário
internacional de material biológico.

"Na América do Sul nós temos uma única IDA, que é
no Chile. A possibilidade de termos IDAs no Brasil
reduzirá custos e burocracia para esse tipo de in-
venção, além de trazer segurança jurídica às partes."

Inovação em biotecnologia

Atualmente, o Brasil já possui instituições pre-
paradas e interessadas em pleitear o reconhecimento
como Autoridade Depositária Internacional. Entre as
instituições brasileiras com potencial para se tor-
narem IDAs, após a aprovação do Tratado de Bu-
dapeste, estão a Embrapa Recursos Genéticos e
Biotecnologia (Cenargen) e a Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz).

"A IDAs trariam padronização no procedimento de
estocagem emanutenção dos microrganismose,con-
sequentemente, maior segurança para o depósito de
material biológico estrangeiro no Brasil, por exem-
plo", ressalta a porta-voz da ABPI.

Segundo Momoli, a adesão do Brasil ao tratado vai
estimular o desenvolvimento e a inovação na área de
biotecnologia no país. Depois da aprovação, re-
sidentes e estrangeiros titulares de patentes poderão
realizar o depósito em uma instituição brasileira, o
que reduz os custos de envio e manutenção desse ma-
terial biológico em instituições no exterior.

"Legislações alfandegárias geram altos custos e per-
da de tempo, desestimulando a pesquisa e o de-
senvolvimento no país, em especial na área de
biotecnologia. A biotecnologia viabiliza o de-
senvolvimento sustentável, considerando que o
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Brasil é o país com maior biodiversidade do mundo.
Muitas das invenções da área de biotecnologia en-
volvem materiais biológicos, que não podem ser des-
critos e não estão públicos. Se nos tornarmos
signatários do tratado, poderemos credenciar ins-
tituições nacionais - o que tornará viável o depósito
desses pedidos de patente no Brasil, com menos cus-
tos e menos burocracia."

O deputado federal Vitor Lippi (PSDB-SP), relator
do parecernaComissãodeCiência, Tecnologia eIno-
vação, destaca os benefícios do tratado para o de-
senvolvimento tecnológico do país.

"Esse tratadosimplificará, facilitará e reduzirácustos
e, obviamente, vai promover uma maior facilidade
para o desenvolvimento de pesquisas com materiais
biológicos aqui no Brasil. Eessas pesquisas com ma-
terial biológico são bastante utilizadas no de-
senvolvimento de vacinas, medicamentos, na área
também daprodução agrícola eem outros setores im-

portantes da sociedade."

Segundo o deputado, se o projeto for aprovado o Bra-
sil poderá se tornar uma importante referência de ins-
tituições depositárias na América Latina.

"Esse importante tratado vai permitir, por exemplo,
que a Embrapa ou a Fiocruz e outros grandes centros
de pesquisa brasileiros possam, além de depositar o
material do nosso país, também receber esse material
de outros países da América Latina; até porque esse
laboratório lá do Chile tem restrições inclusive de ta-
manho."

O PDL 466/2022 foi aprovado no último dia 23 de
agosto na Comissão de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação da Câmara dos Deputados, mas ainda precisa
passar pelas Comissões de Desenvolvimento Eco-
nômico e de Constituição e Justiça e de Cidadania an-
tes de seguir para o plenário.
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